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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
EMBARGANTE : ATAYDE DE BASTOS FREIRE 
ADVOGADOS : THIAGO FERREIRA LINO - MG104720

LUAN CARLOS ANDRADE COSTA - MG217628
EMBARGADO : VIBRA ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : FELIPE FIDELIS COSTA DE BARCELLOS - RJ148512

ELTON TEOFILO GONÇALVES - RJ207080

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. 
1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexiste qualquer vício a
ser sanado no julgado embargado. 
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos de declaração,  nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA.
1. Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexiste qualquer vício a
ser sanado no julgado embargado.
2. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
 
 

Examinam-se embargos de declaração no agravo interno no agravo em
recurso especial, opostos por ATAYDE DE BASTOS FREIRE, contra acórdão que negou
provimento ao agravo interno que interpusera, e que foi assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXECUÇÃO DE DUPLICATAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de execução de duplicatas.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte fundamento da decisão
de inadmissibilidade: consonância entre a conclusão do acórdão de origem e o
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior ).(Súmula 83/STJ
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido. (e-STJ Fl. 1.403)
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No presente recurso, aponta o embargante possível equívoco do aresto
embargado, sob o fundamento de que a incidência da  à espécie foi Súmula 83/STJ
devidamente impugnada, de modo que a manutenção da aplicação da  à Súmula 182/STJ
hipótese dos autos se revela indevida.

É o breve relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
 
 

É notória a busca de efeitos infringenciais, não havendo a alegada omissão,
porquanto a decisão embargada trata expressamente da matéria novamente vertida
nestes embargos de declaração.

No ponto em que questionado pelo embargante, consta expressamente do
acórdão embargado que:

 
(...)
I. Da Súmula 83/STJ
2. Em seu agravo em recurso especial, a parte agravante não refutou a incidência da

, ou seja, o fundamento referente à consonância do acórdãoSúmula 83/STJ
recorrido com a jurisprudência do STJ, pois não indicou precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a
comprovar que o acórdão recorrido diverge da orientação jurisprudencial desta
Corte Superior, tampouco realizou qualquer distinção entre o precedente aplicado à
hipótese e a questão jurídica decidida neste processo.
3. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de  e AREsp 868.542/RJ  1/8/2017
AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 2.257.194/GO  26/10/2023.
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante apontar que,
nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos da decisão
agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível impugnar a decisão
de admissibilidade nas razões do agravo interno.
5. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Nesse sentido: AgInt no

, Terceira Turma, DJe de  e AgInt noAREsp n. 2.152.939/RS  18/8/2023
, Quarta Turma, DJe de  (e-STJ Fls. )AREsp n. 1.895.548/GO  18/3/2022. 1.404/1.405

(...)
 
Desse modo, importa salientar que os embargos de declaração são

instrumento processual excepcional e destinam-se ao aprimoramento do julgado que
contenha obscuridade, erro material, contradição ou omissão sobre tema cujo
pronunciamento se impunha manifestar o julgador, não se prestando à simples reexame
da causa, nem a modificar o entendimento do órgão julgador.
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Verifica-se que o embargante pretende, à toda evidência, valer-se dos
embargos de declaração para rediscutir matéria já decidida, fazendo com que prevaleça
o seu entendimento sobre o tema. Os fundamentos de seus aclaratórios revelam tal
inconformidade e o claro desejo de atribuir a eles efeitos infringentes, de abrangência
incompatível com a natureza desse recurso.

Dissociado, o pleito, de qualquer um dos pressupostos de interposição dos
embargos de declaração, desautorizada está a pretensão ora declinada, impondo-se,
então, a rejeição dos embargos de declaração.

Por fim, advirto a parte de que a futura interposição de recursos ou medidas
protelatórias ensejará a aplicação de multa.

 
DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, REJEITO os embargos de declaração.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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